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RESUMO 

                                            

 

 

 O objetivo do presente trabalho é analisar como se dá a responsabilização do 

empregador pelo alcoolismo em seu empregado degustador de bebidas alcoólicas. 

Para tanto, inicialmente, será realizado um estudo sobre o alcoolismo, dando especial 

atenção as suas principais subcategorias, “uso nocivo de álcool” e “síndrome de 

dependência do álcool”, além de sua etiologia. Posteriormente, serão estudados o 

instituto da responsabilidade civil, seus pressupostos e sua evolução, enfatizando-se a 

teoria do risco, base para a conceituação de empregador utilizada nesta monografia. 

Por fim, algumas decisões judiciais que exemplifiquem o posicionamento do judiciário 

brasileiro sobre o assunto serão examinadas. 
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INTRODUÇÃO 

 Em nossa complexa sociedade, muitos são os ônus do trabalhador na produção 

de riquezas, sendo a perda da saúde o mais grave. Técnicas e procedimentos são 

aprimorados, tecnologias inventadas, mas a atividade humana em algumas tarefas é 

imprescindível, como por exemplo, ser degustador na produção de bebidas alcóolicas. 

Nenhuma máquina é capaz de elaborar análises e classificações através do paladar.  

 Esse processo de degustação, como ensina o enólogo Adolfo Alberto Lona, 

possui como elementos básicos as sensações e as percepções: “as sensações, que são 

subjetivas, devem ser reconhecidas e interpretadas através da percepção, que é um 

fenômeno objetivo”1. Logo, é impossível substituir o trabalhador especializado em 

degustação de bebidas. 

 A relação entre bebidas alcóolicas e o homem remete à origem deste. O mel 

das abelhas misturado com água e abandonado, acredita-se tenha sido uma das 

primeiras bebidas fermentadas. Já na Bíblia, no livro do Gênese, encontra-se Noé 

cultivando videiras2 e posteriormente aparecendo embriagado de vinho3. Pode-se 

dizer que todas as sociedades humanas conheceram a bebida alcoólica, variando estas 

no que diz respeito aos ingredientes e aos modos de produção, tanto no tempo, 

quanto no espaço. 

 Hoje em dia, o mercado mundial de bebidas alcóolicas alcança enormes cifras e 

emprega em sua produção inúmeros degustadores, sendo pertinente o estudo das 

relações entre estes e seus empregadores. Sem entrar no mérito da luta de classes 

marxista, é necessária uma visão crítica com relação ao ganho do capital à custa da 

saúde de pessoas, que por estarem em permanente contato com substâncias 

potencialmente nocivas, merecem atenção especial, visto que o alcoolismo entre estes 

profissionais é uma realidade. Apesar desta ser uma doença que nos últimos séculos 

tem gerado muitos debates quanto à sua natureza, é consenso de que o consumo 

                                                        
1 LONA, Adolfo Alberto. Vinhos: degustação, elaboração e serviços. 3 ed. Porto Alegre:AGE. 1998. P, 21. 
2 GÊNESE, capítulo IX, versículos 20: “Noé, que era agricultor, plantou uma vinha”. 
3 GÊNESE, capítulo IX, versículos 21: “Tendo bebido vinho, embriagou-se, e apareceu nu no meio de sua 
tenda”. 
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indesejável de álcool é o único agente suficiente e necessário no alcoolismo4. Resta 

evidente o risco a que se submete o profissional que deverá consumir bebida alcoólica 

para ganhar o seu sustento, afinal, não é claro o limite do consumo “desejável”. Além 

de não existir qualquer sintoma que defina o alcoolismo, quase sempre não é o sujeito 

que está bebendo que o define, mas sim outros.5  

 Assim, o principal objetivo deste estudo é analisar como ocorre a 

responsabilização do empregador pelo alcoolismo de seu empregado degustador de 

bebidas alcoólicas. Deverão ser respondidas as indagações que nortearão este estudo: 

como se dá a responsabilização do empregador pelo alcoolismo em seu empregado 

degustador de bebidas alcoólicas? Será ela medida pela culpa do empregador ou 

simplesmente pelo risco da atividade da empresa? Qual é a posição majoritária dos 

tribunais?  

 Inicialmente, a fim de alcançar o objetivo supra enunciado, será realizado um 

estudo sobre o alcoolismo, dando especial atenção as suas principais subcategorias, 

“uso nocivo de álcool” e “síndrome de dependência do álcool”, além de sua etiologia. 

Posteriormente, serão estudados o instituto da responsabilidade civil, seus 

pressupostos e sua evolução, enfatizando-se a teoria do risco, base para a 

conceituação de empregador utilizada nesta monografia. Por fim, algumas decisões 

judiciais que exemplifiquem o posicionamento do judiciário brasileiro sobre o assunto 

serão examinadas. 

 Por opção de delimitação do tema, não será objeto do presente estudo a 

análise de outras possíveis implicações do alcoolismo no direito do trabalho, como na 

resilição do contrato de trabalho por justa causa, atendo-se apenas no instituto da 

responsabilidade civil, isto é, estudar-se-á as relações entre o dano (o alcoolismo), o 

agente pretensamente responsável (o empregador) e a vítima do dano (o degustador 

de bebidas alcoólicas). No concernente ao direito previdenciário, somente será 

analisada a diferença de natureza entre o benefício previdenciário e a indenização 

reparatória do direito comum. Outras categorias profissionais não estarão 

contempladas neste estudo.  
                                                        
4 VAILLANT, George E. A história natural do alcoolismo revisitada. Porto Alegre: Artmed, 1999. P, 40. 
5 Idem. P, 30. 
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  Este estudo será organizado em quatro capítulos, sendo que o primeiro 

tratará do alcoolismo, e será subdividido em duas partes: conceito e etiologia. O 

segundo capítulo tratará do instituto da responsabilidade civil e será subdividido em 

conceito e pressupostos e a evolução do instituto. O empregador e sua relação com o 

risco será tratado no capítulo terceiro e, finalmente, a jurisprudência relevante, no 

quarto capítulo. 
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1. O ALCOOLISMO 

 Neste primeiro capítulo, após uma breve introdução ao tema, será estudado o 

conceito de alcoolismo, dando especial atenção ao uso nocivo do álcool e à síndrome 

da dependência do álcool, estas, suas principais subcategorias. No final do capítulo 

será feita uma referência às principais teorias determinantes da etiologia da doença. 

 A exata natureza do fenômeno hoje chamado “alcoolismo” há séculos gera 

debate, tendo surgido desde interpretações místico-religiosas até postulações 

genético-bioquímicas. Chegou-se a sugerir que o termo “alcoolismo” fosse muito vago 

para ter significação.6 Nos últimos dois séculos vêm ocorrendo “um embate entre duas 

posições predominantes polarizadas: de um lado, uma concepção moral do fenômeno 

e, de outro, uma concepção médica que o caracteriza como doença”7. Como 

consequência deste embate, o termo alcoolismo, como proposto em meados do 

século XIX pelo médico sueco Magnus Huss, tornou-se um rótulo estigmatizante e de 

menor valor comunicacional devido à sua grande popularização e vulgarização.8  

 Com certeza, o alcoolismo “reflete um continuum multideterminado de 

comportamentos relacionados ao beber cujos determinantes têm diferentes pesos 

para pessoas distintas e incluem cultura, hábito, costumes sociais e genes”.9 Assim, 

entre o alcoolista e o bebedor excessivo não há nenhum limite nítido, se fundindo 

imperceptivelmente o beber normal e o beber patológico. Considerando o alcoolismo 

uma doença, ou a pessoa a possui ou não, e o diagnóstico deve “depender de sinais e 

sintomas e não de julgamento de valores”, estes sempre presentes em perspectivas 

culturais.10 

 É pacífico o entendimento de que o alcoolismo é uma doença grave, que além 

de estigmatizar o paciente, lhe proporciona um sofrimento íntimo que se renova a 

cada dia. Na hipótese deste estudo, isto é, de alcoolismo em degustadores de bebida 

                                                        
6 Idem. P, 15. 
7 BERTOLOTE, José Manoel. Conceitos em alcoolismo. ln: RAMOS, Sérgio de Paula; BERTOLOTE, José 
Manoel. Alcoolismo Hoje. 3 ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997. P, 17. 
8 Idem. P, 18. 
9 VAILLANT, George E. A história natural do alcoolismo revisitada. Porto Alegre: Artmed, 1999. P, 26-27. 
10 Ibidem. 
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alcoólica, o alcoolismo começa a ser considerada uma doença ocupacional, equiparada 

ao acidente de trabalho, entendido como “a contingência que ocorre pelo exercício de 

trabalho a serviço do empregador [...], provocando lesão corporal ou perturbação 

funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da 

capacidade para o trabalho”.11 

1.1. CONCEITO  

 É problemático conceituar o alcoolismo e classificá-lo como doença, pois 

sequer o termo “alcoolismo” encontra-se na Classificação Internacional de Doenças, 

Lesões e Causas de Óbito (CID), da Organização Mundial da Saúde (OMS), publicada 

periodicamente há mais de um século e, atualmente, em sua Décima Revisão (CID-10), 

de 1993. Em seu lugar, na categoria F10, encontra-se “Transtornos mentais e de 

comportamento decorrente do uso de álcool”, podendo ser ainda mais específica às 

causas de dígitos adicionais que se referem, respectivamente, a: 

 
.0 – Intoxicação aguda; 
.1 – Uso nocivo; 
.2 – Síndrome de dependência; 
.3 – Estado de abstinência; 
.4 – Estado de abstinência com delirium; 
.5 – Transtorno psicótico; 
.6 – Síndrome amnésica; 
.7 – Transtorno psicótico residual e de início tardio; 
.8 – Outros transtornos mentais e de comportamento; 
.9 – Transtorno mental e de comportamento não-especificado”12. 
 
 Esta é uma definição parcial do alcoolismo, sob um enfoque estritamente 

psiquiátrico, ou psicológico/comportamental. Resta também uma vasta lista de 

alterações fisiológicas e outra de problemas sociais que afetam o trabalho, a situação 

                                                        
11 MARTINS, Sérgio Pinto. Fundamentos de direito da seguridade social. 6 ed. São Paulo: Atlas, 2005. P, 
127 e 128. 
12 BERTOLOTE, José Manoel. Conceitos em alcoolismo. ln: RAMOS, Sérgio de Paula; BERTOLOTE, José 
Manoel. Alcoolismo Hoje. 3 ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997. P, 18. 
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financeira, a família, as relações sociais e, também a polícia e a justiça.13 Para efeitos 

deste estudo será utilizado o conceito de alcoolismo de sua forma mais ampla: 

“...é o conjunto de problemas relacionados ao consumo excessivo e prolongado do 
álcool; é entendido como o vício de ingestão excessiva e regular de bebidas alcoólicas, 
e todas as conseqüências decorrentes. O alcoolismo é, portanto, um conjunto de 
diagnósticos. Dentro do alcoolismo existe a dependência, a abstinência, o abuso (uso 
excessivo, porém não continuado), intoxicação por álcool (embriaguez). Síndromes 
amnéstica (perdas restritas de memória), demencial, alucinatória, delirante, de humor. 
Distúrbios de ansiedade, sexuais, do sono e distúrbios inespecíficos. Por fim o delirium 
tremens, que pode ser fatal. Assim o alcoolismo é um termo genérico que indica algum 
problema [...].14” 

Tanto na doutrina jurídica, quanto na jurisprudência há muita confusão entre a 

categoria F10 da CID-10 (transtornos mentais e de comportamento decorrente do uso 

de álcool), e suas subcategorias, confundindo o todo com a parte. Assim, além do 

conceito de alcoolismo (amplo) é relevante para este estudo discorrer sobre suas duas 

subcategorias principais: F10.1 (uso nocivo de álcool) e F10.2 (síndrome de 

dependência do álcool). 

1.1.1. USO NOCIVO DO ÁLCOOL 

 Essa subcategoria é definida pela CID-10 como: “Um padrão de uso de 

substância psicoativa que está causando dano à saúde. O dano pode ser físico ou 

mental”. Importante ressaltar que esse dano deva ser real, evidente por si mesmo, não 

incluindo consequências sociais diversas (prisão, briga conjugal etc.) tampouco outra 

forma específica de transtorno relacionado ao uso de álcool, tais como intoxicação 

aguda (“ressaca”), transtorno psicótico etc.15  

 São características desta subcategoria: 

a) O padrão de ingestão é patológico, mas “não é definido nem pelo volume, nem 

pela frequência do consumo, mas por características que são consideradas 

desviantes pelo próprio ambiente cultural em que vive o sujeito em questão”;16  

                                                        
13 Ibidem. 
14 Psicosite - http://www.psicosite.com.br/tra/drg/alcoolismo.htm (07/05/2011) 
15 BERTOLOTE, José Manoel. Conceitos em alcoolismo. ln: RAMOS, Sérgio de Paula; BERTOLOTE, José 
Manoel. Alcoolismo Hoje. 3 ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997. P, 21. 
16 Idem. P, 22. 
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b) Não se pode caracterizar o uso nocivo apenas com episódios isolados e 

dispersos no tempo, devendo-se analisar um padrão comportamental 

característico;17  

c) “As repercussões em nível da saúde física ou mental, ou do funcionamento 

social ou do desempenho profissional parecem ser o elemento mais marcante 

do conceito de uso nocivo”, sendo preponderantes os componentes sociais e 

comportamentais em detrimento de componentes biológicos e 

intrapsíquicos.18  

 

1.1.2. SÍNDROME DE DEPENDÊNCIA DE ÁLCOOL 

 É assim definida a síndrome de dependência de álcool (DAS) pela CID-10:  

“Um conjunto de fenômenos fisiológicos ou comportamentais e cognitivos no qual o 
uso de uma substância (álcool, neste caso), ou de uma classe de substâncias, alcança 
uma prioridade muito maior para um determinado indivíduo que outros 
comportamentos que antes tinham maior valor. Uma característica descritiva central 
da síndrome de dependência é o desejo (frequentemente forte, algumas vezes 
irresistível) de consumir drogas psicoativas (as quais podem ou não terem sido 
medicamente prescritas), álcool ou tabaco. Pode haver evidência de que o retorno ao 
uso da substância após um período de abstinência leva a um reaparecimento mais 
rápido de outros aspectos da síndrome do que o que ocorre com indivíduos não-
dependentes”19.  

 A Síndrome de Dependência do Álcool possui “vários graus de gravidade e não 

[é] um fenômeno do tipo “tudo-ou-nada””20. Isto é, trata-se de um contínuo, de uma 

gradação virtual entre um extremo evidente estado de não-dependência e um outro 

extremo evidente de dependência”21.  

 A confirmação cabal da presença da síndrome de dependência alcoólica dá-se 

com o aparecimento, ainda que de maneira discreta e clinicamente sutil, da síndrome 

                                                        
17 Ibidem. 
18 Ibidem. 
19 Ibidem 
20 FORMIGONI, Maria Lúcia O. Souza; MONTEIRO, Maristela Goldnadel. A etiologia do alcoolismo. ln: 
RAMOS, Sérgio de Paula; BERTOLOTE, José Manoel. Alcoolismo Hoje. 3 ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1997. P, 33. 
21 BERTOLOTE, José Manoel. Conceitos em alcoolismo. ln: RAMOS, Sérgio de Paula; BERTOLOTE, José 
Manoel. Alcoolismo Hoje. 3 ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997. P, 24. 
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de abstinência.22 Esta, que também é uma complicação do alcoolismo, do ponto de 

vista clínico pode ser dividida em três graus:  

a) “Leve – presentes apenas sinais neurovegetativos (tremores e sudorese) e 

sintomas mais subjetivos de pouca gravidade; 

b) Moderado – além dos sinais anteriores, presentes sinais e sintomas digestivos 

(náuseas e vômitos); 

c) Grave – acréscimo, aos sinais e sintomas anteriores, de evidências de 

comprometimento do sistema nervoso central (delirium, alucinações, 

convulsões etc)”.23 

 Ao contrário do que acontece na subcategoria “uso nocivo do álcool”, 

adquirem no conceito de síndrome de dependência de álcool maior importância os 

elementos biológicos e intrapsíquicos, dos quais se destacam a tolerância e, com 

menor importância, a compulsão.24 Vejam-se seus conceitos: 

“A tolerância é um fenômeno biológico, por meio do qual determinados organismos 
expostos repetidamente à determinada substância necessitam de quantidades cada 
vez maiores da mesma para apresentar os mesmos efeitos, ou que, expostos a uma 
mesma dose, apresentam efeitos diminuídos”.25  

“Quanto à compulsão, ao contrário do que se passa com a tolerância, a importância 
que lhe é atribuída na gênese da síndrome de dependência do álcool vem diminuindo, 
na medida em que investigações psicológicas recentes mostram que a chamada 
compulsão, entendida como um fenômeno intrapsíquico, apresenta-se bastante 
influenciada por fatores externos ao indivíduo, parecendo construir-se mais numa 
explicação a posteriori do fato de beber do que num antecedente com valor co-
causal”.26  

 Por fim, Edwards (1987) propõe uma descrição da síndrome de dependência do 

álcool baseada em sete sinais e sintomas cardinais:27  

1. Empobrecimento do repertório de ingestão; 
2. Relevância da bebida; 
3. Aumento da tolerância ao álcool; 
4. Sintomas repetidos de abstinência; 
5. Alívio ou esquiva dos sintomas de abstinência através de mais bebida; 

                                                        
22 Ibidem. 
23 Ibidem. 
24 Ibidem. 
25 Ibidem. 
26 Idem. P, 25. 
27 Idem. P, 28. 
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6. Percepção subjetiva da compulsão a beber; 
7. Reinstalação rápida da tolerância após quebra da abstinência. 

 

1.2. ETIOLOGIA 

 A etiologia é “o estudo das causas das doenças”28. Por este estudo se prestar à 

discussão sobre a responsabilização do empregador pelo alcoolismo adquirido por seu 

empregado, relevante é estudar a(s) causa(s) dessa doença. Assim, surgem três teorias 

principais: a biológica (a), a psicológica (b) e a sócio-cultural (c). 

a) DETERMINAÇÃO BIOLÓGICA 

 Em meados do século XX começou a ser investigado cientificamente o porquê 

de que algumas pessoas quando começam a beber não conseguem o fazer 

“socialmente”, bebendo até a embriaguez. A hipótese investigada era de que “o 

alcoolismo poderá se desenvolver ou não, dependendo de características biológicas 

inatas”, pressuposto básico das teorias biológicas.29 

 Essas pesquisas sobre a contribuição da genética no desenvolvimento do 

alcoolismo concluem, em síntese, que a biologia daria a possibilidade de desenvolver a 

dependência de álcool, mas não a determinaria. Isso porque sugerem que as possíveis 

diferenças biológicas entre dependentes e não dependentes de álcool não implicam 

predisposição orgânica ao alcoolismo, mas sim “diferentes probabilidades de as 

pessoas fazerem uso contínuo do álcool, que é condição necessária, embora não 

suficiente, para o desenvolvimento do alcoolismo”30. 

b) DETERMINAÇÃO PSICOLÓGICA 

 As abordagens do tipo “comportamental-cognitiva” sofreram um significativo 

desenvolvimento nas últimas décadas. Elas privilegiam a idéia de o alcoolismo ser um 

                                                        
28 HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles; FRANCO, Francisco Manoel de Mello. Minidicionário 
Houaiss da Língua Portuguesa. 3 ed. rev. e aum. Rio de Janeiro: Objetiva, 2008. P, 324. 
29 FORMIGONI, Maria Lúcia O. Souza; MONTEIRO, Maristela Goldnadel. A etiologia do alcoolismo. ln: 
RAMOS, Sérgio de Paula; BERTOLOTE, José Manoel. Alcoolismo Hoje. 3 ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1997. P, 35. 
30 Idem. P, 38. 
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comportamento aprendido e, portanto, com possibilidade de se manifestar em 

qualquer pessoa”31. 

 Encarando a dependência como um hábito, ou seja, um comportamento 

adquirido, é passível de análise e modificação. Nesse sentido, é imprescindível analisar 

a função do álcool na vida do indivíduo (por exemplo, redução da ansiedade, 

facilitação da interação social etc), os estímulos desencadeadores desse 

comportamento (situações de risco) e os fatores que contribuem para a sua 

perpetuação (fatores de reforçamento).32  

c) DETERMINAÇÃO SOCIOCULTURAL 

 São inúmeras as evidências de que normas culturais em relação ao consumo de 

álcool têm um papel importante no desenvolvimento do alcoolismo. Culturas que 

simplesmente proíbem as crianças de beber têm maiores taxas de uso abusivo de 

álcool quando comparadas com culturas que ensinam crianças a beber 

responsavelmente, bem como as culturas que seguem rituais estabelecidos de onde, 

quando e como beber.33 Talvez o melhor exemplo da influência das normas culturais 

ocorra entre os judeus, onde são pouco frequentes tanto a embriaguez como o 

alcoolismo, apesar do álcool ser habitualmente consumido e existir um baixo número 

de abstêmios.34 

 Baseado no exposto, considera-se que não existe uma explicação universal 

sobre a etiologia do alcoolismo. A verdade é que todos os que bebem têm 

potencialmente possibilidade de se tornarem dependentes do álcool. Possibilidade 

essa que vai depender dos diferentes fatores de vulnerabilidade, sem determinismos 

biológicos, psicológicos ou socioculturais.35 Aliado a estes fatores de vulnerabilidade, é 

imperativa a menção ao fator profissional no caso de degustadores de bebidas 

alcoólicas, que somado aos demais torna a pessoa significativamente mais propensa 

                                                        
31 Ibidem. 
32 Idem. P, 38-39. 
33 Idem. P, 40. 
34 Ibidem. 
35 Idem. P, 41. 
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ao surgimento da doença e seu desenvolvimento, visto que o seu sustento decorre 

diretamente da ingestão/contato com o elemento nocivo à sua saúde. 
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2. RESPONSABILIDADE CIVIL 

 Este capítulo será dedicado, primeiramente, ao conceito e pressupostos da 

responsabilidade civil, no seu entendimento atual. Num segundo momento será 

analisada, de uma forma pluridimensional, a evolução do instituto dando ênfase em 

sua dimensão histórica e de seus fundamentos.  

 2.1. CONCEITO E PRESSUPOSTOS 

A responsabilidade civil é um tema jurídico de importância crescente nos 

últimos séculos, mais precisamente, após a Revolução Industrial, que se 

iniciou na Inglaterra em meados do século XVIII e expandiu-se pelo mundo a partir 

do século XIX. Esta consistiu em um conjunto de mudanças tecnológicas com profundo 

impacto no processo produtivo em nível econômico e social. Assim como esse avanço 

tecnológico trouxe um progresso material, gerou também enormes perigos à 

integridade da vida humana.36 

 Se em nossa época os danos ao patrimônio e à pessoa são frequentes é cabida 

a indagação não só sobre quem deverá ressarcir a vítima, mas também de que forma 

se operará a recomposição do status quo ante e a indenização do dano. Assim, surge 

um primeiro conceito de responsabilidade: “é o dever de indenizar o dano”37 ou “é 

sempre uma obrigação de reparar danos”38. Para que essa indenização seja 

estabelecida deve-se ter em conta o dano sofrido e a situação do lesado, “que deverá 

ser restituído à situação em que estaria se não tivesse ocorrido a ação do lesante”39.  

 A responsabilidade civil está situada no campo das obrigações. Conforme Sérgio 

Cavalieri Filho: 

“obrigação é sempre um dever jurídico originário; responsabilidade é um 
dever jurídico sucessivo, conseqüente à violação do primeiro. Se alguém se 

                                                        
36 DINIZ, Maria Helena.  Curso de Direito Civil Brasileiro. V. 7 – Responsabilidade Civil. 23ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2009. P, 6. 
37 AZEVEDO, Álvaro Villaça. Teoria Geral das Obrigações. 9 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2001. P, 
273. 
38 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. Volume 1. São Paulo: Saraiva. 2003. P, 429. 
39 DINIZ, Maria Helena.  Curso de Direito Civil Brasileiro. V. 7 – Responsabilidade Civil. 23ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2009. P, 6. 
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compromete a prestar serviços profissionais a outrem, assume uma 
obrigação, um dever jurídico originário. Se não cumprir a obrigação (deixar 
de prestar os serviços), violará o dever jurídico originário, surgindo daí a 
responsabilidade, o dever de compor o prejuízo causado pelo não 
cumprimento da obrigação”40.  

 Maria Helena Diniz define a responsabilidade civil como “a aplicação de 

medidas que obriguem alguém a reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiro 

em razão de ato do próprio imputado, de pessoa por quem ele responde, ou de fato de 

coisa ou animal sob sua guarda ou, ainda, de simples imposição legal”. Prossegue, 

“definição esta que guarda, em sua estrutura, a idéia da culpa quando se cogita a 

existência de ilícito (responsabilidade subjetiva), e a do risco, ou seja, da 

responsabilidade sem culpa (responsabilidade objetiva)”41. Definição semelhante 

encontra-se em Álvaro Villaça, para quem a “responsabilidade civil é a situação de 

indenizar o dano moral ou patrimonial, decorrente de inadimplemento culposo, de 

obrigação legal ou contratual, ou imposta por lei”42. 

 Dependendo de que matéria jurídica seja objeto da tutela, a responsabilidade 

civil adquirirá determinadas peculiaridades, mas mantendo os mesmos princípios 

estruturais, fundamento e o regime jurídico. Por esse motivo, para Maria Helena Diniz, 

a responsabilidade civil pertence “à seara da Teoria Geral do Direito”43.  

 Maria Helena Diniz elenca três pressupostos da responsabilidade civil. São eles: 

a) “Existência de ação, comissiva ou omissiva, qualificada juridicamente, isto é, 

que se apresenta como um ato ilícito ou lícito, pois ao lado da culpa, como 

fundamento da responsabilidade, temos o risco.”44  

b) “Ocorrência de um dano moral e/ou patrimonial causado à vítima por ato 

comissivo ou omissivo do agente ou de terceiro por quem o imputado 

responde, ou por um fato de animal ou coisa a ele vinculada.”45  
                                                        
40 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 3 ed. São Paulo: Malheiros. 2002. P, 
22. 
41 DINIZ, Maria Helena.  Curso de Direito Civil Brasileiro. V. 7 – Responsabilidade Civil. 23ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2009. P, 34. 
42 AZEVEDO, Álvaro Villaça. Teoria Geral das Obrigações. 9 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2001. P, 
274. 
43 DINIZ, Maria Helena.  Curso de Direito Civil Brasileiro. V. 7 – Responsabilidade Civil. 23ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2009. P, 4. 
44 Idem. P, 37. 
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c) “Nexo de causalidade entre o dano e a ação (fato gerador da responsabilidade), 

pois a responsabilidade civil não poderá existir sem o vínculo entre a ação e o 

dano”46, não havendo uma causa excludente de responsabilidade (força maior, 

caso fortuito ou culpa exclusiva da vítima)47.  

2.2. EVOLUÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

Para Maria Helena Diniz (fazendo referência a Arnoldo Wald) a evolução da 

responsabilidade civil apresentou uma expansão pluridimensional, isto é, se deu 

quanto à sua história, aos seus fundamentos, à sua extensão ou área de incidência 

(número de pessoas responsáveis e fatos que ensejam a responsabilidade) e à sua 

densidade ou profundidade (exatidão da reparação)48. Primeiramente tratar-se-á da 

extensão e da densidade para após tratar da sua história e de seus fundamentos de 

forma conjunta e mais detalhada. 

 No que se refere a evolução da responsabilidade civil quanto à sua extensão ou 

área de incidência, ela deu-se aumentando o número de pessoas responsáveis pelos 

danos, de beneficiários da indenização e de fatos que a ensejam. Quanto às pessoas 

responsáveis pelos danos, passaram a ser ao lado da responsabilidade direta ou por 

fato próprio do imputado, a indireta por fatos de animais e coisas sob sua guarda, 

tendo estas como fundamento tanto a culpa presumida quanto o risco. Já quanto ao 

número de beneficiários da indenização, substituiu-se o parente pelo dependente 

econômico.49 

 Com relação à profundidade da indenização ou densidade, o princípio é da 

responsabilização patrimonial, devendo ser de forma total, buscando a plena e integral 

reparação dos direitos do lesado ou herdeiros. Isso deverá ser feito através da 

                                                                                                                                                                   
45 DINIZ, Maria Helena.  Curso de Direito Civil Brasileiro. V. 7 – Responsabilidade Civil. 23ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2009. P, 38. 
46 Ibidem. 
47 AMARAL, Francisco. Direito Civil Introdução. 6 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. 
48 DINIZ, Maria Helena.  Curso de Direito Civil Brasileiro. V. 7 – Responsabilidade Civil. 23ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2009. P, 10. 
49 Idem. P, 29. 
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restauração natural, o recurso à situação material correspondente ou à indenização 

por equivalente.50 

a) DA VINGANÇA À TEORIA DA CULPA 

 Historicamente, a primeira forma de responsabilização foi a vingança. No início 

era a vingança coletiva, na qual o grupo reagia conjuntamente contra o agressor, 

sendo a ofensa contra um de seus componentes entendida como uma ofensa a todo o 

grupo. Essas primeiras sanções eram de natureza religiosa, “impostas pelo grupo e no 

interesse deste, embora em nome de divindades”51. Esse período histórico foi o mais 

duradouro, situando-se desde os primórdios da civilização humana até a antiguidade, 

onde se transforma em vingança privada.52 Esta, também chamada de vendeta, apesar 

de apresentar uma evolução no sentido da laicização, ainda não havia a reparação 

individual, cabendo ao clã ou à família o pretendido desforço.53 

 Para impor limites a essas desforras surge a Lei de Talião, primeiramente no 

Oriente Médio e chegando à Roma do tempo da Lei das XII Tábuas (meados do século 

V a.C.)54. Através desta lei o mal era combatido com o mal, sendo feita a justiça com as 

próprias mãos. O pensamento era do “olho por olho, dente por dente”. O poder 

público intervinha apenas para declarar quando e como a vítima poderia ter o direito 

de retaliação, com o objetivo apenas de coibir abusos.55 Assim, surge a reciprocidade 

entre a ofensa e o castigo. Porém seguia a confusão entre as responsabilidades penal e 

civil.56 

Como cobrar a retaliação não reparava o dano do lesado, surge a Lex Aquilia de 

damno (do século III a.C.),  que “não era uma lei de larga abrangência, mas trazia a 

novidade da culpa, como condição para a obrigação de indenizar. Na história do 

direito, é um marco quase tão importante como fora, menos de cem anos antes, a lex 

                                                        
50 Idem. P, 29. 
51 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. Volume 1. São Paulo: Saraiva. 2003. P, 528. 
52 DINIZ, Maria Helena.  Curso de Direito Civil Brasileiro. V. 7 – Responsabilidade Civil. 23ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2009. P, 10. 
53 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. Volume 1. São Paulo: Saraiva. 2003. P, 528. 
54 Idem. P, 529. 
55 DINIZ, Maria Helena.  Curso de Direito Civil Brasileiro. V. 7 – Responsabilidade Civil. 23ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2009. P, 10. 
56 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. Volume 1. São Paulo: Saraiva. 2003. P, 529. 
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Poetelia Papiria, que aboliu a execução pessoal, substituindo-a pela nova regra da 

responsabilidade patrimonial, que tem atravessado os séculos”57.  

Na Lex Aquilia de damno cristaliza-se a idéia da reparação pecuniária do dano e 

esboça-se a noção de culpa como fundamento da responsabilidade. Assim, estão 

estabelecidas as bases da responsabilidade extracontratual ou “aquiliana”58. Como 

conseqüência, o Estado passou “a intervir nos conflitos privados, fixando o valor dos 

prejuízos, obrigando a vítima a aceitar a composição, renunciando à vingança”. Nesta 

fase, por não haver nítida distinção entre responsabilidade civil e penal, essa 

composição possuía natureza de pena privada e de reparação. Esta distinção surgiria 

apenas na Idade Média com a elaboração da dogmática da culpa.59  

Sobre a Lex Aquilia de damno nos ensina Fernando Noronha:  

“Foi essa idéia de culpa, como pressuposto da responsabilidade, 
que os pretores romanos aproveitaram, e após meio milênio de trabalho da 
jurisprudência, que o grande Ulpiano (século II) pudesse fazer uma 
afirmativa que ficou célebre e virou brocardo jurídico: in lege Aquilia et 
culpa levíssima venit (Dig., 9,2,44), isto é, que na Lei Aquília até da culpa 
levíssima se trata. [...] 

Com a Lei Aquília e a evolução subsequente, o direito romano deu 
um passo importante no sentido de um princípio geral de obrigação de 
indenizar por todos os danos culposamente causados na pessoa ou em bens 
alheios, que hoje é a base da responsabilidade subjetiva. Ele, todavia, nunca 
chegou a formular esse princípio, pelo contrário, permaneceu sempre preso 
a um sistema casuístico segundo o qual o lesado só tinha direito a reparação 
nos casos que fossem expressamente previstos, exigindo-se em alguns que o 
lesante tivesse agido com culpa e bastando noutros o mero fato material do 
dano acontecido”60. 

 Sobre o princípio da culpa, o mesmo autor conceitua que “só deveria haver 

obrigação de reparar danos verificados na pessoa ou em bens alheios quando o agente 

causador tivesse procedido de forma censurável”61.  Assim, pode-se dizer que através 

                                                        
57 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. Volume 1. São Paulo: Saraiva. 2003. P, 530. 
58 AZEVEDO, Álvaro Villaça. Teoria Geral das Obrigações. 9 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2001. P, 
275. 
59 DINIZ, Maria Helena.  Curso de Direito Civil Brasileiro. V. 7 – Responsabilidade Civil. 23ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2009. P, 11. 
60 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. Volume 1. São Paulo: Saraiva. 2003. P, 532. 
61 Idem. P, 434. 
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desse princípio somente há responsabilização em caso de culpa ou dolo por parte do 

agente causador do dano. 

b) A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL E A TEORIA DO RISCO 

 Da responsabilidade extracontratual surgem duas subespécies: “a 

responsabilidade delitual ou por ato ilícito, que resulta da existência deste fora do 

contrato, baseada na idéia de culpa, e a responsabilidade sem culpa, fundada no 

risco.”62 “Em torno desses dois pólos que gira a vasta teoria da responsabilidade”63. 

Agora será tratado do segundo pólo: a responsabilidade objetiva. 

 Ocorre, primeiramente na Inglaterra no século XVIII e posteriormente no 

restante do mundo, uma revolução econômica e social decorrente de um conjunto de 

mudanças tecnológicas com profundo impacto no processo produtivo. A maior 

revolução desde o neolítico, a chamada Revolução Industrial. A sociedade era outra, e 

o Direito deveria acompanhar esta nova época. Segundo Fernando Noronha: 

“A revolução industrial consistiu na domesticação da energia motriz. Quanto 
a ela ainda não há perspectiva histórica, para se ter uma visão de conjunto 
das suas consequências para as sociedades humanas, mas já temos alguns 
indicadores: a explosão populacional (pelo menos numa primeira fase), a 
migração para as cidades, a destruição da família patriarcal (substituída pela 
família nuclear, ou restrita), a concentração capitalista e o assalariamento 
da quase-totalidade das pessoas economicamente ativas, a alfabetização (e 
cada vez maior escolarização) das massas, em tempos mais próximos a 
emancipação da mulher, [...]”64. 

 Certo é que a revolução industrial, ao proporcionar melhores condições médias 

de vida e cultura, impulsionou a valorização do ser humano, sendo que a tutela da 

pessoa humana e de seus direitos fundamentais estão positivadas em diversas Cartas 

Constitucionais, a brasileira inclusive. No entanto esse avanço tecnológico também 

trouxe novos conflitos e o Direito teve que mudar o tratamento dado até então à 

questão da responsabilidade por danos causados. 

                                                        
62 AZEVEDO, Álvaro Villaça. Teoria Geral das Obrigações. 9 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2001. P, 
277. 
63 Idem. P, 280. 
64 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. Volume 1. São Paulo: Saraiva. 2003. P, 537 e 538. 
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 Isso se deu principalmente porque a revolução industrial aumentou em muito 

os riscos a que as pessoas estavam sujeitas, e em similar proporção, as demandas no 

sentido de eficaz reparação deles. A exigência de uma conduta culposa, como 

pressuposto da responsabilidade, não mais satisfazia a necessidade social de assegurar 

a reparação desses danos. Obrigatória a mudança de orientação do Direito, deixando 

de ocupar-se só com o comportamento da pessoa responsável, para preocupar-se com 

a reparação dos danos por ela causados.65  

 Assim, prosseguindo a linha do tempo pluridimensional proposta, tratar-se-á da 

evolução do fundamento da responsabilidade, isto é, a razão por que alguém deve ser 

obrigado a reparar um dano. Esta responsabilização evoluiu do dever de reparar o 

dano em função da culpa, para, além dessa, reparar as decorrentes do risco, em que 

não será necessária a culpa. Em outras palavras, evoluiu de uma fundamentação 

subjetiva (culpa) para objetiva (risco).  

 Define Maria Helena Diniz: 

“A insuficiência da culpa para cobrir todos os prejuízos, por obrigar a 
perquirição do elemento subjetivo na ação, e a crescente tecnização dos 
tempos modernos, caracterizado pela introdução de máquinas, pela 
produção de bens em larga escala e pela circulação de pessoas por meio de 
veículos automotores, aumentando assim os perigos à vida e à saúde 
humana, levaram a uma reformulação da teoria da responsabilidade civil 
dentro de um processo de humanização. Este representa uma objetivação 
da responsabilidade, sob a idéia de que todo risco deve ser garantido, 
visando a proteção jurídica à pessoa humana, em particular aos 
trabalhadores e às vítimas de acidentes, contra a insegurança material, e 
todo dano deve ter um responsável. A noção de risco prescinde da prova da 
culpa do lesante, contentando-se com a simples causação externa, bastando 
a prova de que o evento decorreu do exercício da atividade, para que o 
prejuízo por ela criado seja indenizado. Baseia-se no princípio do ubi 
emolumentum, ibi ius (ou ibi onus), isto é, a pessoa que se aproveitar dos 
riscos ocasionados deverá arcar com suas consequências. 66 

 Como decorrência do explicitado, conclui a autora: “o agente deverá ressarcir o 

prejuízo causado, mesmo que isento de culpa, porque sua responsabilidade é imposta 

por lei independente de culpa e mesmo sem necessidade de apelo ao recurso da 

                                                        
65 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. Volume 1. São Paulo: Saraiva. 2003. P, 538. 
66 DINIZ, Maria Helena.  Curso de Direito Civil Brasileiro. V. 7 – Responsabilidade Civil. 23ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2009. P, 12 e 13. 
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presunção”.67 No entanto, tal responsabilidade só terá cabimento nos casos 

expressamente previstos em lei.68 Para Fernando Noronha essa presunção é absoluta 

(juris et de jure), diferente do que ocorre na responsabilidade subjetiva, na qual 

incidiria sobre o agente a presunção legal relativa (juris tantum) de culpa do mesmo.69  

 Sérgio Cavalieri Filho assim resume a teoria do risco: “todo prejuízo deve ser 

atribuído ao seu autor e reparado por quem o causou, independentemente de ter 

agido com culpa.”70 Segundo o mesmo autor, em torno da ideia central do risco 

existem várias concepções, das quais se destacam: 

 Teoria do risco-proveito – “responsável é aquele que tira proveito da atividade 

danosa, com base no princípio de que, onde está o ganho, aí reside o encargo – 

ubi emolumentum, ibi onus”.71 

 Teoria do risco profissional - “sustenta que o dever de indenizar tem lugar 

sempre que o fato prejudicial é uma decorrência da atividade ou profissão do 

lesado.”72  

 Teoria do risco excepcional – “a reparação é devida sempre que o dano é 

consequência de um risco excepcional, que escapa à atividade comum da 

vítima, ainda que estranho ao trabalho que normalmente exerça”.73 Como 

exemplos o autor traz a exploração de rede elétrica de alta tensão, de energia 

nuclear e materiais radioativos.74  

 Teoria do risco criado – O autor utiliza palavras de Caio Mario para sintetizar a 

teoria do risco criado: “aquele que, em razão de sua atividade ou profissão, cria 

um perigo, está sujeito à reparação do dano que causar, salvo prova de haver 

adotado todas as medidas idôneas a evitá-lo”75. Assim, seria uma ampliação do 

                                                        
67 DINIZ, Maria Helena.  Curso de Direito Civil Brasileiro. V. 7 – Responsabilidade Civil. 23ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2009. P, 52. 
68 Ibidem. 
69 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. Volume 1. São Paulo: Saraiva. 2003. P, 485. 
70 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 3 ed. São Paulo: Malheiros. 2002. P, 
166. 
71 Idem. P, 167. 
72 Ibidem. 
73 Ibidem. 
74 Idem. P, 168. 
75 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Responsabilidade Civil, 3ª ed., Forense, 1992, p. 24 In: CAVALIERI FILHO, 
Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 3 ed. São Paulo: Malheiros. 2002. P, 168. 
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conceito do risco-proveito, já que na teoria do risco criado “não se cogita do 

fato de ser o dano correlativo de um proveito ou vantagem para o agente”76.  

 Teoria do risco integral – “é uma modalidade extremada da doutrina do risco 

destinada a justificar o dever de indenizar até nos casos de inexistência do nexo 

causal.”77 “O dever de indenizar se faz presente tão-só em face do dano, ainda 

nos casos de culpa exclusiva da vítima, fato de terceiro, caso fortuito ou de 

força maior. Dado o seu extremo, o nosso Direito só adotou essa teoria em 

casos excepcionais”.78 Um desses casos é a reparação do dano decorrente de 

acidente no trabalho, na qual o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) é 

encarregado de efetuar a indenização. 

 Conclui-se que se de um lado, a ordem jurídica garante a liberdade de ação e a 

livre iniciativa, de outro, garante também a dignidade da pessoa humana, princípio 

norteador de todos os demais princípios constitucionais. Nas palavras de Sérgio 

Cavalieri Filho: 

 “há um direito subjetivo à segurança cuja violação justifica a obrigação de 
reparar o dano sem nenhum exame psíquico ou mental da conduta do seu 
autor. Na responsabilidade objetiva, portanto, a obrigação de indenizar 
parte da idéia de violação do direito de segurança da vítima”.79  

 No entanto, é preciso dar destaque ao fato de que a culpa continua sendo o 

principal fundamento da responsabilidade civil, não tendo sido anulada pelo risco, e 

permanecendo também como fundamento da responsabilidade civil. Sérgio Cavalieri 

Filho recorre novamente Caio Mario ao tratar da convivência das duas teorias: “a culpa 

exprimiria a noção básica e o princípio geral definidor da responsabilidade, aplicando-

se a doutrina do risco nos casos especialmente previstos, ou quando a lesão provém 

de situação criada por quem explora profissão ou atividade que expôs o lesado ao risco 

                                                        
76 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 3 ed. São Paulo: Malheiros. 2002. P, 
168. 
77 Ibidem. 
78 Idem. P, 169. 
79 Ibidem. 
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do dano que sofreu.”80. Este assunto voltará a ser tratado no próximo capítulo, 

dedicado ao empregador e sua relação com o risco. 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                        
80 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Responsabilidade Civil, 3ª ed., Forense, 1992, p. 266 In: CAVALIERI 
FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 3 ed. São Paulo: Malheiros. 2002. P, 170. 
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3. O EMPREGADOR E O RISCO ASSUMIDO 

 Este terceiro capítulo tem por objetivo definir o empregador enquanto 

empresa e sua relação com o risco de sua atividade econômica. Para tal, será dada 

especial atenção à responsabilidade do empregador frente ao dano ocasionado à 

saúde de seu empregado degustador de bebidas alcoólicas. A análise sobre a diferença 

de natureza entre o benefício previdenciário e a indenização reparatória do direito 

comum encerrará o capítulo. 

 Primeiramente, além da obviedade de que “é empregador aquele que tem 

empregado”81, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) define o empregador em seu 

artigo 2º: 

 

CLT - Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, 
que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige 
a prestação pessoal de serviço. 

 Deste conceito interessa a esse estudo duas partes da definição acima: o 

“empregador é a empresa” e “ela é que assume os riscos da atividade econômica”. 

Deve-se conceituar empresa. 

 Para Sérgio Pinto Martins, “na concepção jurídica, a empresa é a atividade 

exercida pelo empresário”, podendo ser explicada como uma abstração, uma entidade 

jurídica, enfim, uma ficção legal82. Já num viés econômico, a empresa é “a atividade 

organizada para a produção ou circulação de bens e serviços para o mercado, com fito 

de lucro”83. Porém essa regra apresenta várias exceções, tais como as associações 

beneficentes, ou clubes, as cooperativas etc. 

 No entanto, o objetivo do legislador foi considerar a empresa como elemento 

básico do contrato de trabalho, sendo este formado com o empregador e não com o 

proprietário da empresa84. Assim, como a empresa é algo que perdura no tempo, feita 

                                                        
81 MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. 25 ed. São Paulo: Atlas, 2009. P, 183. 
82 MARTINS, Sérgio Pinto. Comentários à CLT. 14 ed. Editora Atlas. São Paulo. 2010. P, 5. 
83 MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. 25 ed. São Paulo: Atlas, 2009. P, 180. 
84 MARTINS, Sérgio Pinto. Comentários à CLT. 14 ed. Editora Atlas. São Paulo. 2010. P, 6. 
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para durar, “numa concepção mais objetiva, o empregador é o ente destituído de 

personalidade jurídica”85.  

 A despersonalização do empregador dá-se porque para o empregado interessa 

principalmente o emprego, necessário à própria subsistência, sendo, em geral, 

indiferente quanto à pessoa do empregador. Consequentemente, o contrato de 

trabalho celebrado é intuitu personae somente em relação ao empregado, e as normas 

de proteção ao trabalho visam o emprego exercido num determinado 

empreendimento econômico, e não ao explorador deste empreendimento.”86 

 Délio Maranhão traz uma crítica do conceito de empresa enquanto 

comunidade de trabalho (na qual o verdadeiro empregador seria a empresa), por 

existirem interesses conflitantes entre empregadores e empregados, “que não 

participam da direção da atividade econômica daqueles, para qual contribuem, 

apenas, com a sua força de trabalho”87. Complementa com um trecho de Jean-Pierre 

Lassale: “A definição patronal de empresa liga-se ao próprio regime de apropriação 

privada. A empresa... considera seu assalariados, acima de tudo, como fatores de 

produção”88. (Introdução à política. Lisboa, Publicações Dom Quixote, 1971. P. 99.) 

 O aspecto mais interessante para este estudo é trazido por Carmen Camino, 

para quem “o que, efetivamente, tipifica o empregador é a assunção dos riscos da 

atividade econômica (leia-se o emprego do capital em atividade naturalmente de 

risco). Admitir, assalariar e dirigir a força de trabalho, é mera conseqüência.89” Assim, é 

característica do empregador tomar para si os riscos de sua atividade, significando isso 

assumir “tanto os resultados positivos como os negativos.”90 Supondo que este 

empregador trabalhe junto ao empregado, em atividade de igual natureza, “há uma 

diferença intrínseca nas atividades de um e de outro: enquanto o empregado trabalha 

por conta alheia (do empregador), o empregador trabalha por conta própria (de si 

                                                        
85 MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. 25 ed. São Paulo: Atlas, 2009. P, 182. 
86 MARANHÃO, Délio. Direito do Trabalho. 13 ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1985. P, 72. 
87 Idem. P, 71. 
88 Ibidem. 
89 CAMINO, Carmen. Direito Individual do Trabalho. 1 ed. Porto Alegre: Síntese, 1999. P, 88. 
90 MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. 25 ed. São Paulo: Atlas, 2009. P, 183. 
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mesmo).”91 Como consequência, é sempre devido ao empregado a contraprestação 

salarial pelo trabalho realizado, independente dos resultados da empresa.92  

 Neste sentido a CLT adota a teoria do risco, do Direito Civil (“[...] assumindo os 

riscos da atividade econômica [...]”). São exemplos de riscos da atividade econômica 

assumidos pelo empregador a falência e a recuperação judicial, planos econômicos e, 

conforme a hipótese deste estudo, a perda da saúde do trabalhador decorrente da 

atividade fim da empresa. Corrobora com este entendimento o artigo 927, parágrafo 

único, do Código Civil pátrio: 

“Código Civil - Artigo 927 

[...] 

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente 
de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, 
risco para os direitos de outrem.” 

 Para Maria Helena Diniz, estando expressamente previsto em lei, “o agente 

deverá ressarcir o prejuízo causado, mesmo que isento de culpa, porque sua 

responsabilidade é imposta por lei independente de culpa e mesmo sem necessidade 

de apelo ao recurso da presunção”93. Segundo a mesma autora, essa responsabilidade 

“funda-se num princípio de equidade, existente desde o direito romano94: aquele que 

lucra com uma situação deve responder pelo risco ou pelas desvantagens dela 

resultantes”95. É o que ocorre com atividades destinadas à produção de explosivos, à 

exploração de minas e, indiretamente, à produção de bebidas alcóolicas perante seu 

empregado degustador.  

  Neste sentido, não procede o argumento de que tal risco seria coberto pela 

Previdência social, pois se for analisado o artigo 121 da Lei nº 8.213, que regula os 

planos de benefícios da Previdência Social, será evidente tratar-se de natureza diversa. 

Veja-se: 

                                                        
91 CAMINO, Carmen. Direito Individual do Trabalho. 1 ed. Porto Alegre: Síntese, 1999. P, 88. 
92 Ibidem. 
93 DINIZ, Maria Helena.  Curso de Direito Civil Brasileiro. V. 7 – Responsabilidade Civil. 23ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2009. P, 52. 
94 ubi emolumentum, ibi ônus; ubi commoda, ibi incommoda 
95 Ibidem. 
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Lei 8.213 - Art. 121 - O pagamento, pela Previdência Social, das prestações 
por acidente do trabalho não exclui a responsabilidade civil da empresa ou 
de outrem.   

  

 Tal artigo somado ao artigo 7º XXVIII, da Constituição Federal, determina que o 

acidentado fará jus à indenização comum ilimitada caso haja dolo ou culpa do empregador.96 

Veja-se o referido artigo constitucional: 

CF - Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social: 
[...] 
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 
excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou 
culpa; 

 
 Ora, evidente é a coincidência dos regimes de compensação frente aos 

acidentes de trabalho, e por consequência, ao alcoolismo de empregado degustador.  

Por força deste dispositivo constitucional há “duas indenizações autônomas e 

cumuláveis: a acidentária, fundada no risco integral _ que deve ser exigida do INSS _ e 

a do patrão, fundada na culpa, ainda que leve.”97 Esta tese é defendida por Teresinha 

Saad nestes termos: 

“[...] por força da Lei Maior de 1988, o ressarcimento do dano promanado 
do acidente laboral pode situar-se nos dois campos da responsabilidade 
civil: na responsabilidade objetiva decorrente do risco, amparada pela 
seguridade social a cargo da Previdência Social, e na responsabilidade 
subjetiva de direito comum do empregador quando houver culpa da 
empresa na ocorrência acidentária [...]”98 

 

 Conforme tratado anteriormente, é necessário substituir a culpa como 

fundamento da responsabilidade em atividades de risco, tal qual na produção de 

bebidas alcoólicas. Neste sentido se posiciona o Centro de Estudos Judiciários do 

Conselho da Justiça Federal, em seus Enunciados nº 38 e nº 37799: 

                                                        
96 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. 3 ed. São Paulo: Malheiros. 2002. P, 
173. 
97 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Responsabilidade civil constitucional. In: SANTOS, Marco Fridolin Sommer. 
Acidente do trabalho:  entre a seguridade social e a responsabilidade civil. 2 ed. São Paulo: LTR, 2008.  
P, 67. 
98 SAAD, Teresinha Lorena Pohlmann. Previdência social como instrumento de prevenção dos riscos do 
trabalho. In: SANTOS, Marco Fridolin Sommer. Acidente do trabalho:  entre a seguridade social e a 
responsabilidade civil. 2 ed. São Paulo: LTR, 2008.  P, 68. 
99 Jornadas de Direito Civil (2007) – Conselho da Justiça Federal –
http://columbo2.cjf.jus.br/portal/publicacao/download.wsp?tmp.arquivo=1296 (17/05/2011) 
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 “Art. 927: A responsabilidade fundada no risco da atividade, como prevista 
na segunda parte do parágrafo único do art. 927 do novo Código Civil, 
configura-se quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do 
dano causar a pessoa determinada um ônus maior do que aos demais 
membros da coletividade.”  
 
 “Art. 927: O art. 7º, inc. XXVIII, da Constituição Federal não é impedimento 
para a aplicação do disposto no art. 927, parágrafo único, do Código Civil 
quando se tratar de atividade de risco”. 

 
 Finalmente, apesar de ambas as indenizações decorrentes de acidente de 

trabalho, a previdenciária e a do direito comum, fundarem-se no risco, elas possuem 

naturezas distintas: a indenização previdenciária possui natureza alimentar e a do 

direito comum, reparatória. Seria injusto o causador do dano ficar eximido de sua 

responsabilidade caso, porventura, a vítima ou beneficiários perceberem pensão paga 

pela Previdência Social. Tampouco aquela poderia ser compensada por esta. Este 

entendimento será embasado por decisões jurisprudenciais no próximo capítulo. 
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4. JURISPRUDÊNCIA 

 Neste capítulo será trazido o entendimento jurisprudencial para a proposta 

deste estudo: Como se dá a responsabilização do empregador perante o alcoolismo de 

seu empregado degustador de bebidas alcoólicas. Para tanto, primeiramente será 

analisada uma decisão paradigmática para este estudo, transcrevendo e comentando 

trechos do acórdão da Primeira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 

(TRT4) no processo nº 0124200-59.2005.5.04.0522 de relatoria do Ministro José Felipe 

Ledur. Veja-se a ementa do acórdão (íntegra em anexo):  

“RESPONSABILIDADE DA EMPREGADORA. DOENÇA OCUPACIONAL. 
ALCOOLISMO. Empregado que durante mais de uma década exerceu a 
função de degustador, ingerindo de 16 a 25 copos de cerveja em um turno 
de oito horas, cinco ou seis dias por semana, além de uma garrafa de cerveja 
no final do expediente fornecida em razão de acordo mantido entre a 
empresa e o sindicato. Conduta negligente da reclamada que atribuiu ao 
autor o exercício da função, apesar dele ser alcoólico, e não fiscalizou o 
consumo da bebida. Acordo mantido com o sindicato para fornecimento de 
cerveja aos empregados que configura incentivo à persistência do vício e à 
adesão de outros empregados ao consumo diário de cerveja, ofendendo a 
dignidade dos trabalhadores. Devida a indenização por danos morais 
decorrentes da dependência etílica. Recurso provido.” 

 Esta ementa é clara no sentido de responsabilizar o empregador pela sua 

“conduta negligente”, que é pormenorizada na fundamentação do referido acórdão. 

Assim, conforme tratado anteriormente (capítulo 2), esta conduta negligente, portanto 

culposa, insere-se no princípio geral definidor da responsabilidade, e não na teoria do 

risco. 

 Na fundamentação do acórdão, é qualificada a conduta negligente do 

empregador como “culpa grave” por ter ele mantido o autor na função de degustador 

de bebidas alcoólicas não tendo providenciado tratamento de sua saúde por tanto 

tempo (mais de 10 anos). Essa conduta do empregador agravou a doença do 

reclamante, que foi assim descrita: 

“A doença do reclamante (Síndrome de Dependência do Álcool) 
não tem cura conhecida, podendo apenas ser controlada por abstinência 
voluntária e tratamentos comportamentais, sendo notória a interferência no 
convívio social e familiar, por vezes com efeitos devastadores, além dos 
efeitos colaterais de ordem física (cirrose hepática, diabetes mellitus). 
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Veja-se que a impossibilidade de reversão do alcoolismo gera 
constante renovação dos danos e torna inevitáveis os efeitos colaterais das 
doenças já adquiridas, que só podem ser retardados ou amenizados e 
impõem tratamento permanente.” 

 

 No caso concreto, a doença do reclamante é a Síndrome de Dependência do 

Álcool (F10.2). No entanto, o entendimento deste estudo é que esta solução 

jurisprudencial deva ser estendida ao alcoolismo em seu conceito mais amplo, afinal, 

os danos psiquiátricos/psicológicos, fisiológicos e sociais ocorrem em todas as suas 

subcategorias. Ocorre que há certa confusão conceitual tanto na doutrina jurídica, 

quanto na jurisprudência no que diz respeito ao alcoolismo. Mesmo assim, a 

compreensão do fenômeno é possível.  

 Prosseguindo com a análise do acórdão, reitera-se que entre o alcoolista e o 

bebedor excessivo não há nenhum limite nítido, se fundindo imperceptivelmente o 

beber normal e o beber patológico. Esta peculiaridade do alcoolismo faz com que o 

empregador tenha uma série de obrigações frente ao seu empregado degustador de 

bebidas alcoólicas. No caso concreto, o acórdão trata da questão: 

“... a reclamada não fiscalizava a quantidade de cerveja ingerida 
pelo empregado nem adotava medidas de prevenção e tratamento do 
alcoolismo, mostrando-se negligente com a saúde do trabalhador. 

Tratando-se de função que facilita o consumo de bebida alcoólica, 
exige-se que a empregadora imponha disciplina e fiscalização rigorosa, 
penalizando o empregado na hipótese de ingestão de bebida que não seja 
destinada ao desempenho da função (degustador). É previsível que os 
empregados que exercem tal função possam se tornar alcoólicos, 
constituindo obrigação da empregadora coibir o desenvolvimento da 
doença. 

Sinala-se que o fato do reclamante já ser alcoólico quanto passou a 
realizar a atividade de degustação de cerveja não afasta nem atenua a 
responsabilidade da empregadora; ao revés, constitui fator agravante da 
conduta patronal. Se o autor já era portador da Síndrome de Dependência 
do Álcool antes de exercer a função de degustador, jamais deveria ser 
atribuída a ele o desempenho de tal atividade. Ao selecionar pessoas para a 
degustação de bebida alcoólica, deveria considerar como fator de exclusão a 
preexistência de dependência etílica. Destaca-se que isso não constitui 
atitude discriminatória, mas sim de zelo pela saúde do trabalhador. É uma 
questão de bom senso e de adequação do perfil do empregado às suas 
atividades.” 
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 Tal posicionamento frente às obrigações do empregador corrobora a tese de 

que a atividade é de risco, pois chega a afirmar ser “previsível” que degustadores se 

tornem alcoólicos. Assim, mesmo sendo o empregador responsabilizado com 

fundamento em sua negligência, esta é balizada pelo risco de atividade econômica na 

qual a função de degustador é imprescindível.  

 Na lide em tela, a reclamada é a multinacional Companhia de Bebidas das 

Américas – AMBEV, uma sociedade anônima com capital sólido, possuidora das 

condições econômicas para evitar que algum empregado padeça da doença do 

alcoolismo, e em caso de adoecer, de trata-lo de forma efetiva.  Tanto que o acórdão 

reputou “relevante que a indenização possua caráter pedagógico, que iniba a 

repetição de eventos semelhantes”. Não entrando no mérito da discussão sobre a 

natureza pedagógica da indenização, notável é a intenção da decisão no sentido de 

sinalizar a hipossuficiência do empregado frente ao seu empregador. 

 A 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST), tendo o Ministro Horácio 

Senna Pires como relator, em decisão unânime negou provimento ao recurso da 

empresa reclamada. No voto, o Ministro Relator assim se posicionou: 

“Comprovado que a atividade do autor contribuiu para o  
agravamento  da  dependência etílica,  estabelecendo-se  nexo  de 
causalidade apto à responsabilização da  reclamada  pelos  danos  daí  
decorrentes,  mister  reconhecer  o  direito à indenização por dano moral, 
conforme  art.  927  do  Código  Civil100, aplicável  subsidiariamente  ao  
Direito  do  Trabalho,  por  força  do disposto no art. 8º, parágrafo único, da 
CLT101.” 

 No entanto, chama-se atenção ao fato de que o posicionamento dos tribunais 

têm sido no sentido de não considerar a produção de bebida alcoólica uma atividade 

de risco, não adotando a responsabilização objetiva e sua correspondente presunção 

juris et de jure. O entendimento têm sido no sentido de que o empregador é 

                                                        
100 “Código Civil - Artigo 927 - Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica 
obrigado a repará-lo. 
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos 
especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por 
sua natureza, risco para os direitos de outrem.” 
101 “CLT – Artigo 8 – Parágrafo único. O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho, 
naquilo em que não for incompatível com os princípios fundamentais deste.” 
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responsabilizado pela sua negligência, fazendo referências ao risco da atividade apenas 

de forma indireta.  

 A ementa abaixo, apesar de não tratar especificamente de degustador, reforça 

o embasamento jurisprudencial a respeito da gravidade do alcoolismo e do 

comportamento a ser adotado pelo empregador. Deduz-se que no caso de um 

empregado degustador de bebidas alcoólicas, deva o empregador agir com ainda 

maior diligência. Veja-se: 

RECURSO DE REVISTA. DOENÇA GRAVE. ALCOOLISMO. DISPENSA 
ARBITRÁRIA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 1. Trata-se de hipótese de 
empregado portador de síndrome de dependência do álcool, catalogada 
pela Organização Mundial de Saúde como doença grave, que impele o 
portador à compulsão pelo consumo da substância psicoativa, tornado-a 
prioritária em sua vida em detrimento da capacidade de discernimento em 
relação aos atos cotidianos a partir de então praticados, cabendo 
tratamento médico. 2. Nesse contexto, a rescisão do contrato de trabalho 
por iniciativa da empresa, ainda que sem justa causa, contribuiu para 
agravar o estado psicológico do adicto, culminando em morte por suicídio. 
3. A dispensa imotivada, nessas condições, configura o abuso de direito do 
empregador que, em situação de debilidade do empregado acometido de 
doença grave, deveria tê-lo submetido a tratamento médico, suspendendo o 
contrato de emprego. 4. Desse modo, resta comprovado o evento danoso, 
ensejando, assim, o pagamento de compensação a título de dano 
extrapatrimonial ou moral. 5. O dano moral em si não é suscetível de prova, 
em face da impossibilidade de fazer demonstração, em juízo, da dor, do 
abalo moral e da angústia sofridos. O dano ocorre -in re ipsa-, ou seja, o 
dano moral é consequência do próprio fato ofensivo, de modo que, 
comprovado o evento lesivo, tem-se, como consequência lógica, a 
configuração de dano moral, exsurgindo a obrigação de pagar indenização, 
nos termos do art. 5º, X, da Constituição Federal. Recurso de revista 
conhecido e provido. (RR - 1957740-59.2003.5.09.0011 Data de Julgamento: 
15/12/2010, Relator Ministro: Walmir Oliveira da Costa, 1ª Turma, p. em 
04/02/2011) 

 

 No que diz respeito ao alcoolismo não ser classificado como doença 

ocupacional por não constar na tabela da Previdência Social, assim como na 

paradigmática decisão do TST sobre o alcoolismo do empregado degustador de 

bebidas alcoólicas, é relevante o trecho do voto do Ministro Ruy Rosado de Aguiar no 

processo nº REsp 242598 RJ 1999/0115779-0 da Quarta Turma do Superior Tribunal de 
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Justiça (STJ), sob sua relatoria, na qual um Mestre cervejeiro tornou-se alcoolista e 

demandou contra seu empregador, a cervejaria BRAHMA: 

“A definição do alcoolismo do autor como decorrência da sua 
obrigação de ingerir diariamente considerável quantidade de álcool 
decorreu do exame da prova dos autos, por testemunhas e perícias. Para 
isso, independia de previsão na tabela da Previdência Social. [...] Culpa da 
empresa de cervejas, que submeteu o seu mestre-cervejeiro a condições de 
trabalho que o levaram ao alcoolismo, sem adotar qualquer providência 
recomendável para evitar o dano à pessoa e a incapacidade funcional do 
empregado.” 

 

 Novamente, apesar do risco da atividade desenvolvida, o voto supracitado tem 

a culpa como fundamento da responsabilidade do empregador e, confirmando o 

entendimento de que a doença ocupacional decorrente de culpa do empregador é 

indenizável, a 2ª Turma do TRT14, no processo nº 00318.2008.006.14.00-8, tendo 

como Relatora a juíza convocada Arlene Regina do Couto Ramos, assim decidiu: 

RESPONSABILIDADE CIVIL. DOENÇA OCUPACIONAL. Restando caracterizados 
os elementos ensejadores da responsabilidade civil, em razão de doença 
ocupacional derivada de negligência da empregadora, há que se deferir a 
indenização pertinente. 

 

 Com relação à cumulação de um benefício previdenciário com uma reparação 

do direito comum, a relatora em seu voto salienta “que a concessão ou indeferimento 

de benefício previdenciário não interfere na órbita da responsabilidade civil quanto à 

obrigação de reparar o dano.” Neste sentido veja-se a ementa: 

ACIDENTE DE TRABALHO. DANO MATERIAL. CULPA DO EMPREGADOR. 
INDENIZAÇÃO.O empregador culpado pelo acidente de trabalho deve 
responder pelo pagamento de indenização ao trabalhador acidentado. 
Inteligência dos artigos 121 da Lei nº 8.213/91 e 1.539 do Código Civil 
Brasileiro.1218.213 (117200177724001 MS 00117-2001-777-24-00-1 (RO), 
Relator: MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO, Data de Julgamento: 24/05/2001, 
Data de Publicação: DO/MS Nº 5617 de 22/10/2001, pag. 29) 

 

 Prossegue com um trecho do voto do relator, no mesmo acórdão: 

“A indenização devida pelo empregador por ato culposo, e que 
acarrete danos ao empregado, não guarda relação com a indenização 
previdenciária, nos termos dos arts. 7º, inciso XXVII, da Constituição 
Federal e 121 da Lei nº 8.213/91, dispondo, este último, que o pagamento 



37 
 

pela Previdência Social das prestações por acidente de trabalho não exclui a 
responsabilidade civil da empresa ou de outrem. No caso dos autos, o ato da 
recorrida, de permitir o trabalho em condições desfavoráveis à saúde do 
trabalhador, em local insalubre, e de modo a comprometer a sua coluna 
cervical, bem como sua omissão em adotar quaisquer providências para 
evitar o dano e a incapacidade funcional do empregado, constitui ato ilícito, 
indenizável à luz do ordenamento legal vigente”. 

 
 Por fim, não merece prosperar o argumento de que a indenização com base no 

direito comum quando a parte já recebe benefício previdenciário representaria bis in 

idem, pois os direitos repousam em causas distintas, como se vê no seguinte acórdão : 

PERCEPÇAO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CONDENAÇAO AO 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇAO. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. A imposição 
da obrigação de indenizar com base na lei civil, quando a parte já recebe 
benefício previdenciário, de forma alguma implica em bis in idem, 
porquanto o direito do beneficiário repousa em duas causas distintas. O 
benefício pago pela instituição previdenciária, a título de indenização 
acidentária, é decorrente do infortúnio, independentemente da sua causa. A 
indenização paga pelo empregador, como na hipótese, é informada pela 
responsabilidade decorrente do exercício de atividade da qual resultou o 
acidente, aliada à ocorrência de culpa ou dolo. (91294 PB 
00288.2006.001.13.00-1, Relator: ANA MARIA FERREIRA MADRUGA, Data de 
Julgamento: 07/11/2006, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 03/12/2006) 
 

 As relações entre a jurisprudência e a revisão bibliográfica colacionadas neste 

estudo serão analisadas no próximo e conclusivo capítulo, assim como se responderá à 

questão fundamental norteadora deste estudo: como se dá a responsabilização do 

empregador pelo alcoolismo de seu empregado degustador de bebidas alcoólicas? 
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CONCLUSÃO 

 O que se depreende do presente estudo é que o alcoolismo é uma doença 

grave, que além de estigmatizar o paciente, lhe proporciona um sofrimento íntimo que 

se renova a cada dia. Sendo o portador da doença um empregado degustador de 

bebida alcoólica, o alcoolismo é equiparado ao acidente do trabalho para fins legais e, 

por ser uma atividade de risco, a responsabilização do empregador se dará de forma 

objetiva. No entanto, mesmo considerando o risco da atividade, a jurisprudência 

aponta no sentido de adoção da teoria da culpa, responsabilizando o empregador com 

fundamento em sua negligência. Indiferentemente da teoria adotada, a indenização 

reparatória, suportada pelo empregador, poderá ser cumulada com benefício 

previdenciário, de natureza alimentar, não caracterizando bis in idem. 

 Para chegar-se a estas conclusões, buscou-se, primeiramente, demonstrar que 

o alcoolismo é um risco grave suportado pela saúde do empregado degustador de 

bebidas alcoólicas que, infelizmente, não pode ser completamente evitado, pois a 

degustação é uma atividade imprescindivelmente humana. O alcoolismo, para a 

Organização Mundial de Saúde, atende pela categoria F10, “transtornos mentais e de 

comportamento decorrente do uso de álcool”, e apresenta-se como um conjunto de 

diagnósticos, causando danos ao paciente tanto na esfera psiquiátrica/psicológica, 

quanto na esfera fisiológica e social. Tal doença ocupacional, equiparada ao acidente 

do trabalho no caso do degustador de bebidas alcoólicas, apresenta entre os fatores 

de vulnerabilidade, o fato de seu sustento decorrer diretamente da ingestão/contato 

com o elemento nocivo à sua saúde. 

 Após, analisou-se o conceito e pressupostos do instituto da responsabilidade 

civil, e após efetuar o resgate pluridimensional de sua evolução, diferenciou-se a teoria 

do risco da regra geral de fundamentação da responsabilidade: a culpa. Assim, quando 

a lesão provém de situação criada por quem explora profissão ou atividade que expôs 

o lesado ao risco do dano, o autor desta lesão deverá ser responsabilizado 

independente de sua conduta, tendo como fundamento exclusivo o risco desta 

profissão ou atividade. É o caso da produção de bebidas alcoólicas. 
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 Sendo a vítima da lesão um empregado degustador de bebidas alcoólicas, 

definiu-se o empregador: quem assume o risco da atividade econômica. Tal 

caracterização vai ao encontro da teoria do risco, devendo ser responsabilizado por 

sua atividade na hipótese da segunda parte do parágrafo único do artigo 127 do 

Código Civil pátrio, qual seja, “quando a atividade normalmente desenvolvida pelo 

autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem”.  

 No entanto, a jurisprudência tem sido no sentido de que o empregador 

produtor de bebidas alcoólicas deva ser responsabilizado pela sua negligência, ou seja, 

pela sua culpa, fazendo referências ao risco da atividade apenas de forma indireta. 

Como referido acima, sendo a produção de bebidas alcoólicas uma atividade de risco, 

merece ser repensada a questão, pois por mais diligente que seja o empregador, o 

risco para seu empregado degustador, mesmo minorado, permanecerá presente. 

 Finalmente, entende-se que se o empregado degustador de bebidas alcoólicas 

ou seus beneficiários perceberem pensão paga pela Previdência Social, não deixa(m) 

de ser(em) merecedore(s) de uma indenização reparatória, a cargo do empregador, 

não podendo ser compensada uma pela outra. Este estudo, em consonância com a 

jurisprudência, entende que não se caracteriza bis in idem, pois elas possuem 

naturezas distintas: a indenização previdenciária possui natureza alimentar e a do 

direito comum, reparatória. 
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ANEXO 

 Acórdão da Primeira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região no 

processo nº 0124200-59.2005.5.04.0522 de relatoria do Ministro José Felipe Ledur.  

(formatação original) 

EMENTA: 
RESPONSABILIDADE DA EMPREGADORA. DOENÇA 
OCUPACIONAL. ALCOOLISMO. Empregado que durante 
mais de uma década exerceu a função de degustador, 
ingerindo de 16 a 25 copos de cerveja em um turno de oito 
horas, cinco ou seis dias por semana, além de uma garrafa 
de cerveja no final do expediente fornecida em razão de 
acordo mantido entre a empresa e o sindicato. Conduta 
negligente da reclamada que atribuiu ao autor o exercício 
da função, apesar dele ser alcoólico, e não fiscalizou o 
consumo da bebida. Acordo mantido com o sindicato para 
fornecimento de cerveja aos empregados que configura 
incentivo à persistência do vício e à adesão de outros 
empregados ao consumo diário de cerveja, ofendendo a 
dignidade dos trabalhadores. Devida a indenização por 
danos morais decorrentes da dependência etílica. Recurso 
provido. 

 
VISTOS e relatados estes autos de RECURSO ORDINÁRIO 

interposto de sentença proferida pelo MM. Juiz da 2ª Vara do Trabalho de 
Erechim, sendo recorrente EDSON LUIZ MENDES PAIM e recorrida 
COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS – AMBEV. 

 
Inconformado com a sentença das fls. 191-4, o reclamante interpõe 

recurso ordinário. Pretende a reforma da sentença para que seja deferida 
indenização por danos morais, em quantia não inferior a 300 vezes o valor do 
seu salário base (fls. 197-9). 

A reclamada apresenta contra-razões nas fls. 215-21. 
Os autos são remetidos a este Tribunal. 
Processo não submetido a parecer do Ministério Público do 

Trabalho. 
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É o relatório. 
ISSO POSTO: 
RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE 
DANOS MORAIS DECORRENTES DE DOENÇA PROFISSIONAL. 
RESPONSABILIDADE DA EMPREGADORA 
A sentença indeferiu os pedidos de indenização e constituição de capital por 
danos morais e materiais decorrentes de doença ocupacional (itens “a”, “b”, “c”, 
“d” e “f”- fls. 07-8), considerando que não há nexo causal entre a conduta 
patronal e o resultado danoso. Entendeu que as doenças adquiridas pelo 
reclamante (perda auditiva e alcoolismo) não são relacionadas ao trabalho 
porque foi constatado pela perícia médica que a ingestão alcoólica na empresa 
era pequena, de no máximo 200ml por dia, circunstância que não 
desencadearia o quadro clínico do autor, bem como porque ele já era portador 
da Síndrome de Dependência do Álcool antes de exercer a atividade de 
degustação de cerveja. Aduziu que a perda auditiva do autor não tem 
características ocupacionais, conforme afirmação peremptória do perito 
otorrinolaringologista. Referiu que a prova testemunhal não tem o condão de 
afastar as conclusões periciais, considerando que estas foram claras e 
incisivas quanto ao objeto da lide. 
O reclamante discorda. Afirma que a reclamada não cumpriu a obrigação de 
fornecer condições salutares de trabalho para impedir que fosse acometido das 
moléstias. Alega que a prova testemunhal comprova a ingestão diária de mais 
de 1500ml de cerveja, contrariando a quantidade de 200ml referida no laudo. 
Defende que a ingestão diária de cerveja imposta pelo trabalho agravou ou 
manteve em ascendência a sua dependência etílica, impedindo que deixasse o 
vício. Por conseguinte, refere ser notório que sofreu danos psicológicos, 
aduzindo que é impossível a reversão de seu estado de saúde. Pelo exposto, 
requer a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais em 
quantia não inferior a 300 vezes o valor de seu salário-base. 
À análise. 
Conforme os laudos médicos das fls. 116-25, o autor possui predisposição 
familiar ao alcoolismo e já era portador da Síndrome de Dependência do Álcool 
quando passou a realizar a degustação de cerveja, ocorrendo a evolução da 
doença durante o período em que realizou tal atividade (nos últimos 13-15 anos 
do contrato, fl. 119). Segundo narrado no laudo, a dependência etílica se 
tornou mais grave cinco anos depois do autor ter iniciado a exercer a função de 
degustador, evidenciando-se por sintomas de irritabilidade, tremores nas mãos, 
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taquicardia e persistência de igual consumo de bebidas alcoólicas durante as 
férias (fl. 120). 
Tais fatos não foram impugnados pela reclamada, que apenas concordou com 
as conclusões periciais ao se manifestar sobre o laudo. Igualmente não foi 
impugnada a situação relatada pelo autor, de que tomava cerveja durante o 
serviço sem ser para a degustação, ingerindo de 16 a 25 copos de cerveja num 
turno de oito horas, cinco ou seis dias por semana, além de uma garrafa de 
cerveja ao final de expediente “por cortesia de um acordo entre a fábrica e o 
sindicato” (fls. 119-20).   
Portanto, embora a quantidade exigida para degustação da cerveja (200ml por 
dia) não fosse capaz de produzir o quadro clínico do autor, tal como informado 
pelo perito (fl. 117), a reclamada não fiscalizava a quantidade de cerveja 
ingerida pelo empregado nem adotava medidas de prevenção e tratamento do 
alcoolismo, mostrando-se negligente com a saúde do trabalhador. 
Tratando-se de função que facilita o consumo de bebida alcoólica, exige-se que 
a empregadora imponha disciplina e fiscalização rigorosa, penalizando o 
empregado na hipótese de ingestão de bebida que não seja destinada ao 
desempenho da função (degustador). É previsível que os empregados que 
exercem tal função possam se tornar alcoólicos, constituindo obrigação da 
empregadora coibir o desenvolvimento da doença. 

Sinala-se que o fato do reclamante já ser alcoólico quanto passou a realizar a 
atividade de degustação de cerveja não afasta nem atenua a responsabilidade 
da empregadora; ao revés, constitui fator agravante da conduta patronal. Se o 
autor já era portador da Síndrome de Dependência do Álcool antes de exercer 
a função de degustador, jamais deveria ser atribuída a ele o desempenho de tal 
atividade. Ao selecionar pessoas para a degustação de bebida alcoólica, 
deveria considerar como fator de exclusão a preexistência de dependência 
etílica. Destaca-se que isso não constitui atitude discriminatória, mas sim de 
zelo pela saúde do trabalhador. É uma questão de bom senso e de adequação 
do perfil do empregado às suas atividades.      
Portanto, tem-se que a reclamada foi negligente ao atribuir ao reclamante o 
exercício da função de degustação de cerveja, incorrendo em culpa grave por 
ter mantido o autor nessa função e não ter providenciado tratamento de sua 
saúde por tanto tempo (13 ou 15 anos). Ademais, como já visto, a reclamada 
propiciava uma garrafa de cerveja aos empregados no final do expediente, o 
que constitui incentivo à persistência do vício, bem como à adesão de outros 
empregados ao consumo diário de cerveja.  



45 
 

Reputa-se reprovável essa prática, mais ainda considerando que decorre de 
acordo mantido com o sindicato da categoria profissional, o qual deveria zelar 
pela saúde dos empregados e não incentivar hábito propício ao alcoolismo, 
procedimento ofensivo à dignidade dos trabalhadores. Por isso, determina-se a 
expedição de ofício ao Ministério Público do Trabalho para ciência de tal 
situação. 
Por todo o exposto, conclui-se que a reclamada contribuiu para o agravamento 
da dependência etílica do autor, estabelecendo-se nexo de causalidade apto à 
responsabilização da reclamada pelos danos daí decorrentes. 
Considerando que o objeto do recurso do reclamante limita-se à indenização 
dos danos morais gerados pela condição de alcoólico, deixa-se de apreciar a 
questão relativa à perda auditiva, bem como os pedidos de pensão vitalícia, 
indenização por danos patrimoniais e constituição de capital alinhados nos 
itens “a”, “c”, “d” e “e” das fls. 07-8. 
Ultrapassado esse ponto e estabelecida a responsabilidade da reclamada pelo 
agravamento do estado de saúde do autor, passa-se ao exame da existência 
dos danos morais passíveis de indenização. 
Conforme demonstra João de Lima Teixeira Filho (in Instituições de Direito do 
Trabalho, Arnaldo Süssekind et alli, 19. ed., São Paulo: LTr, 2000, pág. 632) o 
dano moral tem base em nosso ordenamento jurídico no art. 159 do Código 
Civil de 1916 (art. 927 do Código Civil de 2002), sendo um “comando que, em 
conseqüência, sanciona a conduta lesionante, imputando ao seu autor a 
obrigação de repará-la, seja qual for a modalidade do dano. Assim, tanto os 
danos patrimoniais como os morais não refogem da incidência desse comando 
genérico”. A seguir, Teixeira Filho traz a lição de Ihering, que se destaca: 

A pessoa tanto pode ser lesada no que tem, como no que é. E 
que se tenha um direito à liberdade ninguém o pode contestar, 
como contestar não se pode, ainda que se tenha um direito a 
sentimentos afetivos, a ninguém se recusa o direito à vida, à 
honra, à dignidade, a tudo isso enfim, que, sem possuir valor de 
troca de economia política, nem por isso deixa de constituir em 
bem valioso para a humanidade inteira. São direitos que decorrem 
da própria personalidade humana. São emanações diretas do eu 
de cada qual, verdadeiros imperativos categóricos da existência 
humana. 
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça encontra-se sedimentada 
quanto à existência de dano moral presumido em razão do comportamento 
inquinado de danoso. Além disso, tem aceitado o dano moral interno, também 
presumido, diante da dificuldade de produção da correspondente prova. 
Contudo, deve ser provado o fato alegado como gerador do dano moral e 
estabelecido o nexo de causalidade, ainda que as conseqüências possam ser 
presumidas. 

No caso em exame, é incontroverso que o reclamante é portador de Síndrome 
de Dependência do Álcool e cirrose hepática, bem como de diabetes mellitus, 
doença que pode ser causada pelo etilismo, devendo iniciar tratamento 
imediato e permanente a fim de retardar as complicações clínicas e 
psiquiátricas de tal quadro (fls. 116-7). Segundo o laudo psiquiátrico das fls. 
119-21, o autor não apresenta alterações significativas nas funções psíquicas, 
consistindo os problemas gerados pela dependência etílica em queixas de sua 
esposa quanto à sua irritabilidade e brigas freqüentes, bem como tremores nas 
mãos, taquicardia etc. quando em situação de abstinência etílica. 

A doença do reclamante (Síndrome de Dependência do Álcool) não tem cura 
conhecida, podendo apenas ser controlada por abstinência voluntária e 
tratamentos comportamentais (fl. 120), sendo notória a interferência no 
convívio social e familiar, por vezes com efeitos devastadores, além dos efeitos 
colaterais de ordem física (cirrose hepática, diabetes mellitus). 
Veja-se que a impossibilidade de reversão do alcoolismo gera constante 
renovação dos danos e torna inevitáveis os efeitos colaterais das doenças já 
adquiridas, que só podem ser retardados ou amenizados e impõem tratamento 
permanente. 
Nesse contexto, caracterizado está o dano moral, não só pela prova de que a 
saúde do autor ficou comprometida, mas também pela “aplicação das regras de 
experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente 
acontece”, conforme permite o art. 335 do CPC, expressão do princípio do livre 
convencimento e da persuasão racional do julgador, que rege o direito 
processual no tocante ao ato decisório.  

Nesse rumo, é cabível a indenização por danos morais, não prosperando a 
tese da reclamada quanto à improcedência dessa indenização. Quanto ao 
valor, observa-se que o sofrimento interno gerado pela empresa-ré em seu 
empregado é de difícil mensuração. Para a fixação do quantum indenizatório, é 
importante que se fixem certos parâmetros, visto que inexiste critério previsto 
no ordenamento jurídico. A condenação em reparação de dano moral deve ser 
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fixada considerando-se a dimensão do dano ocorrido – que deve ser superior 
àquela relativa a danos patrimoniais, pela natureza dos direitos em questão – e 
a capacidade patrimonial do lesante. Como visto, os danos à saúde do autor 
são irreversíveis, o que permite avaliar que o sofrimento íntimo se renova a 
cada dia. De outro lado, a reclamada (Companhia de Bebidas das Américas – 
AMBEV) constitui sociedade anônima com capital sólido, sendo relevante que a 
indenização possua caráter pedagógico, que iniba a repetição de eventos 
semelhantes. 
Nesse aspecto, é importante que a indenização sirva de alerta para que a 
reclamada modifique a sua conduta e passe a fiscalizar o consumo da bebida 
alcoólica por seus empregados, avalie rigorosamente as condições de saúde 
do empregado ao qual atribui a função de degustar a cerveja e adote medidas 
preventivas no tocante ao alcoolismo, rompendo o acordo mantido com o 
sindicato quanto à distribuição diária de cerveja aos empregados.  
Tendo em vista os referidos parâmetros, reputa-se excessivo o valor pretendido 
pelo autor (correspondente a 300 vezes o seu salário base), considerando-se 
adequado à reparação dos danos morais o valor equivalente a R$ 100.000,00 
(cem mil reais). 

Dá-se provimento parcial ao recurso ordinário do reclamante para condenar a 
reclamada ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais). 
 
Ante o exposto, 

 
ACORDAM os Juízes da 1ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região: 
À unanimidade de votos, dar provimento ao recurso 
ordinário do autor para condenar a reclamada ao 
pagamento de indenização por danos morais, no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais). À unanimidade de 
votos, determinar a expedição de ofício ao Ministério 
Público do Trabalho para ciência do acordo mantido 
entre a reclamada e o sindicato quanto ao fornecimento 
diário de cerveja aos empregados em incentivo ao 
alcoolismo. Custas, em reversão, pela reclamada. 
Intimem-se. 
Porto Alegre, 12 de abril de 2007 (quinta-feira). 
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